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PARECER Nº 951, DE 2024

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 222, DE 2022

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria da Deputada Leticia Aguiar, o projeto em epígrafe autoriza a transferência simbólica da capital do Estado de São Paulo para o município de Cruzeiro, na data de comemoração da outorga do título honorífico de "Capital da Revolução Constitucionalista de 1932".
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, a fim de que esta apreciasse o mérito da proposição, conforme preconiza o artigo 31 do Regimento Interno, tendo recebido parecer contrário do Relator designado.
Em que pese a manifestação contrária do Relator, Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
Conforme bem destacado na justificativa do projeto de lei em epígrafe, pela Deputada Leticia Aguiar, Cruzeiro é reconhecida oficialmente como a “Capital da Revolução Constitucionalista de 1932", sobretudo, pelos grandes conflitos travados em seu território, tendo, inclusive, o "Túnel da Mantiqueira” sido um dos grandes, senão o maior, cenário de derramamento de sangue da Revolução de 1932, além de importante ponto estratégico daquele combate.
Como bem lembrado pelo Deputado Luiz Fernando, não se olvide que outros tantos municípios que fazem divisa com o Estado de Minas Gerais também tiveram relevante papel na Revolução, e a todos rendemos nosso reconhecimento.
Contudo, esta Casa de Leis já reconheceu Cruzeiro, através da Lei nº 13.203, de 10 de setembro de 2008, ao instituir o “Dia de Outorga ao Município de Cruzeiro do Título Honorífico de Capital da Revolução Constitucionalista de 1932”, a ser comemorado, anualmente, no dia 09 de julho.
E mais, conforme já destacado na justificativa da referida propositura, está tramitando na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 5.189, de 04 de maio de 2016, que reconhece o município de Cruzeiro, no Estado de São Paulo, como “Capital da Revolução Constitucionalista de 1932”, aprovado na Comissão de Cultura e actualmente com parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.
Logo, embora não se ignore que inúmeros outros municípios limítrofes também tiveram papel importante na Revolução de 1932, Cruzeiro teve papel de destaque e, bem por isso, já foi reconhecida como a “Capital da Revolução Constitucionalista de 1932”, sobretudo, porque foi nessa cidade, mais precisamente na Escola Arnolfo Azevedo, em que, no dia 02 de outubro de 1932, ocorreu a assinatura da rendição militar do Exército Constitucionalista perante o Exército Federal.
O projeto pretende valorizar e resgatar a história ocorrida no município de Cruzeiro.
Portanto, este Deputado é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 222, de 2022.
Tenente Coimbra – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO TENENTE COIMBRA, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 24/4/2024.

Ana Carolina Serra – Presidente

Rodrigo Moraes
Favorável ao Voto em Separado 

Paulo Mansur
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao Voto em Separado 

Donato
Favorável ao Voto em Separado 

Ana Carolina Serra
Favorável ao Voto em Separado 

Rogério Santos
Favorável ao Voto em Separado 

Ricardo França
Favorável ao Voto em Separado 

Helinho Zanatta
Favorável ao Voto em Separado 

Oseias de Madureira
Favorável ao Voto em Separado 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria da Excelentíssima Deputada Letícia Aguiar, o projeto em epígrafe “Autoriza a transferência simbólica da Capital do Estado de São Paulo para a cidade de Cruzeiro, na forma que especifica”.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias 26 de abril a 02 de maio de 2022, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, o PL recebeu parecer favorável.
Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, para ser apreciado consoante o que dispõe o §6º do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta quanto ao seu aspecto meritório.
Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, primeiramente tecemos nossas homenagens à Excelentíssima Sra. Deputada proponente pela iniciativa, não obstante, nos vemos compelidos a manifestarmo-nos contrários à aprovação do PL, pelas razões que seguem.

Muitas cidades paulistas tiveram relevante ação na Revolução de 1932, mormente aquelas que fazem divisa com o Estado de Minas Gerais, tendo, inclusive, toda a divisa de São Paulo e Minas Gerais sido ponto crucial para o seu deslinde final.

Em uma revolução que colocou irmãos contra irmãos, a divisa entre São Paulo e Minas Gerais foi palco de derramamento de sangue de brasileiros, tendo em algumas cidades tombado mais paulistas, em outras mais mineiros, mas com todas as suas cidades tendo desempenhado papel de destaque.

Dessa feita, eleger uma cidade paulista em detrimento das demais que também tiveram papel de destaque no deslinde da Revolução seria uma escolha dessa Assembleia, que poderia se demonstrar injusta.

De outra feita, ainda que a transferência da Capital se dê de forma simbólica e tão somente por um dia, tal implicaria custos e remanejamentos administrativos, de forma que entendemos pela sua inadequabilidade.

Diante do exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do projeto de lei nº. 0222, de 2022.
É o nosso parecer, s.m.j.
Luiz Fernando T. Ferreira
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